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DIÁRIO DA REPÚBLICA 

S U M Á R I O 

PRESIDENCIA DA REPÚBLICA 

Decreto Presidencial n.º 05/2008 
Ratifica, após a aprovação pela Assembleia Naci-

onal no dia 13 de Dezembro de 2007 conforme a 

Resolução n.º 43/VIII/07, a Convenção Relativa à 

Transferência de Pessoas Condenadas entre os 

Estados Membros da Comunidade de Língua 

Portuguesa (CPLP). 

Instrumento de Ratificação 
Foi ratificada por Decreto Presidencial n.º 5/2008, 

de 12 de Março, a Convenção Relativa à Transfe-

rência de Pessoas Condenadas entre os Estado 

membros da Comunidade da Língua Portuguesa 

(CPLP). 

ASSEMBLEIA NACIONAL 

Resolução n.º 43/VIII/07. 
Aprova a Convenção relativa à Transferência 

de Pessoas Condenadas entre os Estados - mem-

bros da Comunidade dos Países de Língua Portu-

guesa (CPLP). 

SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE

38.º SUPLEMENTO
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PRESIDENCIA DA REPÚBLICA 

Decreto Presidencial n.º 05/2008 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 82.º 

alínea b) e artigo 84.º da Constituição da República 

decreto: 

Artigo 1.º 

É ratificada, após a aprovação pela Assembleia 

Nacional, no dia 13 de Dezembro de 2007, confor-

me a Resolução n.º 43/VIII/07, a Convenção Relati-

va à Transferência de Pessoas Condenadas entre os 

Estados Membros da Comunidade de Língua Portu-

guesa (CPLP), estabelecidas na Cidade da Praia – 

República de Cabo Verde, no dia 23 de Novembro 

de 2005, cujo texto faz parte integrante do presente 

Decreto Presidencial; 

Artigo 2.º 

O presente Decreto Presidencial entra imediata-

mente em vigor. 

Publique-se 

Feito em S. Tomé, 12 de Março de 2008.- O Pre-

sidente da República, Fradique Bandeira Melo de 

Menezes. 

INSTRUMENTO DE RATIFICAÇÃO 

Faz-se saber, aos que este Instrumento de Ratifi-

cação virem, que foi ratificada por Decreto Presi-

dencial n.º 5/2008, de 12 de Março, a Convenção 

Relativa à Transferência de Pessoas Condenadas 

entre os Estado membros da Comunidade da Língua 

Portuguesa (CPLP), estabelecida no dia 23 de No-

vembro de 2005, na Cidade da Praia – República de 

Cabo Verde. 

Como consequência, as disposições da Conven-

ção vigoram no direito interno Santomense e deve-

rão ser cumpridas. 

Para fazer fé é emitido este Instrumento de Rati-

ficação, que vai por mim assinado e selado com o 

selo da República Democrática de São Tomé e 

Príncipe. 

Feito em S. Tomé 12 de Março de 2008.- O Pre-

sidente da República, Fradique Bandeira Melo de 

Menezes. 

ASSEMBLEIA NACIONAL 

Resolução n.º 43/VIII/07 

Tornando-se necessária a aprovação da Conven-

ção sobre Transferência de Pessoas Condenadas 

entre os Estados - membros da Comunidade dos 

Países de Língua Portuguesa (CPLP), feita na Cida-

de da Praia, a 23 de Novembro de 2005; 

Considerado ser importantíssimo para São Tomé 

e Príncipe ratificar o aludido diploma porque o 

mesmo permitirá desbloquear um conjunto de ques-

tões pendentes em relação a esta matéria e promo-

verá uma cooperação mais profícua a nível do direi-

to internacional, mormente no espaço lusófono; 

A Assembleia Nacional vota, nos termos da alí-

nea b) e j) do artigo 97.º da Constituição, o seguinte. 

Artigo 1.º 

É aprovada a Convenção relativa à Transferência 

de Pessoas Condenadas entre os Estados Membros 

da CPLP, feita na Cidade da Praia, a 23 de Novem-

bro de 2005, cujo texto faz parte integrante da pre-

sente Resolução. 

Artigo 2.º 

A Presente Resolução Entra em vigor nos termos 

legais. 

Publique-se. 

Assembleia Nacional, em São Tomé, aos 13 de 

Dezembro de 2007.- O Presidente da Assembleia 

Nacional, Francisco Silva. 

CONVENÇÃO SOBRE A 

TRANSFERÊNCIA DE PESSOAS 

CONDENADAS ENTRE OS ESTADOS 

MEMBROS DA COMUNIDADE DOS PAÍSES 

DE LÍNGUA PORTUGUESA 

Os Estados membros da Comunidade dos Países 

de Língua Portuguesa - CPLP, doravante denomi-

nados "Estados Contratantes": 

Animados do desejo de reforçar a cooperação ju-

diciária em matéria Penal; 
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Considerando que esta cooperação deve servir os 

interesses de uma boa administração da Justiça e 

favorecer a reinserção social das pessoas condena-

das; 

Considerando que uma das formas de prosseguir 

tais objetivos consiste em proporcionar às pessoas 

que se encontrem privadas da sua liberdade em 

virtude de uma decisão judicial, a possibilidade de 

cumprirem a condenação no seu próprio meio social 

e familiar de origem; e 

Tendo presente que deve ser garantido o pleno 

respeito pelos direitos humanos decorrentes das 

normas e princípios universalmente reconhecidos; 

Acordam o seguinte: 

Artigo 1.º 

Definições 

Para os fins da presente Convenção, a expressão: 

a) "Condenação" significa qualquer pena ou

medida privativa da liberdade, por um perí-

odo determinado ou indeterminado, em vir-

tude da prática de um facto ilícito;

b) "Sentença" significa uma decisão judicial

transitada em julgado impondo uma conde-

nação;

c) "Estado da condenação" significa o Estado

no qual foi condenada a pessoa que pode ser

ou já foi transferida;

d) "Estado da execução" significa o Estado pa-

ra o qual o condenado pode ser ou já foi

transferido, a fim de cumprir a condenação.

Artigo 2.º 

Princípios gerais 

1. Os Estados Contratantes comprometem-se a

cooperar mutuamente, nas condições previstas na 

presente Convenção, com o objetivo de possibilitar 

a transferência de pessoas condenadas. 

2. A transferência poderá ser solicitada pelo Es-

tado da condenação ou pelo Estado da execução, em 

qualquer dos casos a requerimento ou com consen-

timento expresso da pessoa condenada. 

3. Os Estados Contratantes tomarão em conside-

ração, em relação aos pedidos de transferência que 

formulem ou executem, os fatores que contribuem 

para a reinserção social da pessoa condenada e as 

condições em que a condenação poderá ser efetiva-

mente cumprida. 

Artigo 3.º 

Condições para a transferência 

1. Nos termos da presente Convenção, a transfe-

rência poderá ter lugar nas seguintes condições: 

a) O condenado ser nacional ou residente legal

e permanente do Estado da execução;

b) A sentença ser definitiva;

c) Se na data de recepção do pedido de trans-

ferência, a duração da condenação que o

condenado tem ainda de cumprir for superi-

or a um ano ou indeterminada;

d) Se o condenado, ou quando em virtude da

sua idade ou do seu estado físico ou mental

a legislação de um dos Estados Contratantes

o considere necessário, o seu representante;

tiver consentido na transferência;

e) Se os factos que originaram a condenação

constituírem também infração penal face à

lei do Estado da execução; e

f) Se o Estado da condenação e o Estado da

execução estiverem de acordo quanto à

transferência.

2. Em casos excepcionais, os Estados Contratan-

tes podem acordar numa transferência, mesmo 

quando a duração da condenação que o condenado 

tem ainda a cumprir for inferior à prevista na alínea 

c) do n.º1 do presente artigo.

Artigo 4.º 

Obrigação de fornecer informações 

1. Qualquer condenado ao qual a presente Con-

venção se possa aplicar deve ser informado do seu 

conteúdo pelo Estado da condenação, sendo-lhe 

entregue o modelo de requerimento que se encontra 

em anexo à presente Convenção. 

2. Se o condenado exprimir, junto do Estado da

condenação, o desejo de ser transferido ao abrigo da 
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presente Convenção, este Estado deve informar de 

tal facto o Estado da execução, o mais cedo possí-

vel, logo após a sentença ter transitado em julgado. 

A informação é acompanhada de indicação da deci-

são deste quanto à transferência. 

3. A informação referida no número anterior deve

conter: 

a) Indicação do crime pelo qual a pessoa foi

condenada, da duração da pena ou medida

aplicada, do tempo já cumprido e do tempo

que falta cumprir;

b) Cópia autenticada da sentença;

c) Cópia das disposições legais aplicadas;

d) Declaração da pessoa condenada contendo

o seu consentimento na transferência;

e) Sempre que for caso disso, qualquer relató-

rio médico ou social sobre o condenado,

qualquer informação sobre o seu tratamento

no Estado da condenação e qualquer reco-

mendação para a continuação do seu trata-

mento no Estado da execução; e

f) Outros elementos de interesse para a execu-

ção da pena.

4. O Estado Contratante para o qual a pessoa de-

ve ser transferida poderá solicitar as informações 

complementares que considere necessárias. 

5. A pessoa condenada deve ser informada por

escrito de todas as diligências empreendidas por 

qualquer Estado Contratante em conformidade com 

os números anteriores, bem como de qualquer deci-

são tomada relativamente a um pedido de transfe-

rência. 

Artigo 5.º 

Decisão sobre o pedido de transferência 

1. A decisão de aceitar ou recusar a transferência

é comunicada ao Estado que formular o pedido, no 

mais curto prazo possível. 

2. O Estado que recusar a transferência dará co-

nhecimento ao outro Estado dos motivos dessa re-

cusa. 

Artigo 6.º 

Autoridades centrais 

Os Estados Contratantes designarão as autorida-

des centrais respectivas para efeitos de aplicação da 

presente Convenção, no momento em que procede-

rem, em conformidade com o disposto no artigo 

18.º, ao depósito do seu instrumento de ratificação,

aceitação ou aprovação.

Artigo 7.º 

Consentimento e verificação 

1. O Estado da condenação deverá assegurar-se

de que a pessoa cujo consentimento para a transfe-

rência é necessário nos termos da alínea d) do nú-

mero 1 do artigo 3.º, o presta voluntariamente e com 

plena consciência das consequências jurídicas daí 

decorrentes. O processo para a prestação de tal con-

sentimento rege-se pela lei do Estado da condena-

ção. 

2. O Estado da condenação deverá facultar ao Es-

tado da execução a possibilidade de verificar, por 

intermédio de funcionário designado por mútuo 

acordo, se o consentimento foi dado nas condições 

referidas no número anterior. 

Artigo 8.º 

Transferência e seus efeitos 

1. Decidida a transferência, a pessoa condenada

será entregue ao Estado onde deva cumprir a con-

denação em local acordado entre os Estados Contra-

tantes. 

2. A execução da condenação fica suspensa no

Estado da condenação logo que as autoridades do 

Estado da execução tomem o condenado a seu car-

go. 

3. Cumprida a condenação no Estado para o qual

a pessoa foi transferida, o Estado da condenação 

não pode mais executá-la. 

Artigo 9.º 

Execução 

1. A transferência de qualquer pessoa condenada

apenas poderá ter lugar se a sentença for exequível 

no Estado para o qual a pessoa deva ser transferida. 

2. O Estado para o qual a pessoa deve ser transfe-

rida não pode: 
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a) Agravar, aumentar ou prolongar a pena ou a

medida aplicada no Estado da condenação,

nem privar a pessoa condenada de qualquer

direito para além do que resultar da senten-

ça proferida no Estado da condenação;

b) Alterar a matéria de fato constante da sen-

tença proferida no Estado da condenação.

3. Na execução da pena, observam-se a legislação

e os procedimentos do Estado para o qual a pessoa 

tenha sido transferida. 

Artigo 10.º 

Trânsito 

1. A passagem da pessoa condenada pelo territó-

rio de um terceiro Estado Contratante requer a noti-

ficação ao Estado de trânsito da decisão do Estado 

da condenação que concedeu a transferência e da 

aprovação do Estado da execução. Não será neces-

sária a notificação quando utilizado meio de trans-

porte aéreo e não esteja prevista a aterragem no 

território do Estado Contratante a ser sobrevoado. 

2. O Estado que recusar o trânsito dará conheci-

mento ao Estado da condenação e ao Estado da 

execução dos motivos dessa recusa. 

Artigo 11.º 

Revisão da sentença 

1. Apenas o Estado da condenação tem o direito

de decidir sobre qualquer recurso interposto para 

revisão da sentença. 

2. A decisão é comunicada ao Estado da execu-

ção, devendo este executar as modificações produ-

zidas na condenação. 

Artigo 12.º 

Cessação da execução 

O Estado da execução deve cessar a execução da 

condenação logo que seja informada pelo Estado da 

condenação de qualquer decisão ou medida que 

tenha como efeito retirar à condenação o seu caráter 

executório. 

Artigo 13.º 

Non bis in idem 

O Estado para o qual a pessoa foi transferida não 

pode condená-la pelos mesmos factos por que tiver 

sido condenada no Estado da condenação. 

Artigo 14.º 

Informações relativas à execução 

O Estado da execução fornecerá informações ao 

Estado da condenação relativamente à execução da 

condenação: 

a) Logo que considere terminada a execução

da condenação;

b) Se o condenado se evadir antes de termina-

da a execução da condenação; ou

c) Se o Estado da condenação lhe solicitar in-

formação sobre o cumprimento da pena, in-

cluindo a liberdade condicional e a liberta-

ção do condenado.

Artigo 15.º 

Despesas 

O Estado da execução é responsável pelas despe-

sas resultantes da transferência, a partir do momento 

em que tomar a seu cargo a pessoa condenada, não 

podendo, em caso algum, reclamar o reembolso 

dessas despesas. 

Artigo 16.º 

Aplicação no tempo 

A presente Convenção aplica-se à execução das 

condenações transitadas em julgado antes ou depois 

da sua entrada em vigor. 

Artigo 17.º 

Resolução de dúvidas 

Os Estados Contratantes procederão a consultas 

mútuas para a resolução de dúvidas resultantes da 

aplicação da presente Convenção. 

Artigo 18.º 

Assinatura e entrada em vigor 

1. A presente Convenção estará aberta à assinatu-

ra dos Estados membros da Comunidade dos Países 

de Língua Portuguesa - CPLP. Será submetida a 

ratificação, aceitação ou aprovação, sendo os res-

pectivos instrumentos depositados junto do Secreta-

riado Executivo da CPLP. 

2. A presente Convenção entrará em vigor no

primeiro dia do mês seguinte à data em que três 

Estados membros da CPLP tenham expressado o 
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seu consentimento em ficar vinculados à Convenção 

em conformidade com o disposto no n.º1. 

3. Para qualquer Estado signatário que vier a ex-

pressar posteriormente o seu consentimento em 

ficar vinculado à Convenção, esta entrará em vigor 

no primeiro dia do mês seguinte à data do depósito 

do instrumento de ratificação, aceitação ou aprova-

ção. 

Artigo 19.º 

Conexão com outras convenções e acordos 

1. A presente Convenção substitui, no que respei-

ta aos Estados aos quais se aplica, as disposições de 

tratados, convenções ou acordos bilaterais que, en-

tre dois Estados Contratantes, regulem a transferên-

cia de pessoas condenadas. 

2. Os Estados Contratantes poderão concluir en-

tre si tratados, convenções ou acordos bilaterais ou 

multilaterais para completar as disposições da pre-

sente Convenção ou para facilitar a aplicação dos 

princípios nela contidos. 

Artigo 20.º 

Denúncia 

1. Qualquer Estado Contratante pode, em qual-

quer momento, denunciar a presente Convenção, 

mediante notificação dirigida ao Secretariado Exe-

cutivo da CPLP. 

2. A denúncia produzirá efeito no 1.º dia do mês

seguinte ao termo do prazo de três meses após a 

data de recepção da notificação. 

3. Contudo, a presente Convenção continuará a

aplicar-se à execução das condenações das pessoas 

transferidas ao seu abrigo e aos processos de trans-

ferência já iniciados nos termos do artigo 4.º, n
os 

2  

e 3. 

Artigo 21.º 

Notificações 

O Secretariado Executivo da CPLP notificará aos 

Estados Contratantes, as assinaturas, os depósitos de 

instrumentos de ratificação, aceitação ou aprovação, 

as datas de entrada em vigor da Convenção nos 

termos dos n
os 

2 e 3 do artigo 18.ºe qualquer outro 

acto, declaração, notificação ou comunicação relati-

vos à presente Convenção. 

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente 

autorizados para o efeito, assinaram a presente 

Convenção. 

Feita na Cidade da Praia, a 23 de Novembro de 

2005, num único exemplar, que ficará depositado 

junto da CPLP. O Secretário Executivo da CPLP 

enviará uma cópia autenticada a cada um dos Esta-

dos Contratantes. 

Pela República de Angola, ilegível. 

Pela República de Moçambique, ilegível. 

Pela República Federativa do Brasil, ilegível. 

Pela República Portuguesa, ilegível. 

Pela República de Cabo Verde, ilegível. 

Pela República Democrática de São Tomé e 

Príncipe, ilegível. 

Pela República da Guiné-Bissau, ilegível. 

Pela República Democrática de Timor Leste, ile-

gível. 
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Anexo 

Modelo de requerimento de transferência de pessoas 

condenadas 

(Artigo 4.º, n.º l, da Convenção sobre a transferência de 

pessoas condenadas entre os Estados Membros da Comu-

nidade dos Países de Língua Portuguesa). 

Eu,____________________________________________, Por-

tador do Passaporte /Bilhete de Identidade n.º_____, 

de___/___/___, de nacionalidade__________________, nascido 

em__________________, no dia___/___/_ _, filho 

de__________________________________________________

____________________________________________________

____e de____________________________________,

Condenado pelo/a (autoridade judicial de condenação e n.º de 

processo)_____________, a cumprir uma pena, de___________,

no estabelecimento penitenciário de _______________, pelo 

crime de ____________________________________________.

Solicito, pela presente forma, a minha transferência pa-

ra_________, (Estado) para aí cumprir, junto do meu meio social 

e familiar de origem, com residência 

em_________________________________, a parte restante da 

pena ou medida em que fui condenado.

Mais declaro que o presente requerimento traduz o meu consen-

timento na referida transferência.

Em ____________________________, em ___/___/____(lugar 

e data).

(Assinatura)

Dirigido a: (cada Estado completará o modelo com a autoridade 

e o endereço para onde deverá ser remetido o requerimento).
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AVISO 
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de remessa, deve ser dirigida ao Centro de Informática e Reprografia do Ministério da Justiça, Adminis-

tração Pública, Reforma do Estado e Assuntos Parlamentares – Telefone: 2225693 - Caixa Postal n.º 901 
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